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Siglas e abreviaturas 

cf. — confrontar 

doc. — documento 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

NCP  Norma de contabilidade pública 

p. — página 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

VIC — Verificação Interna de Contas 

USIFlores — Unidade de Saúde da Ilha das Flores 
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa anual da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) para o 
ano de 2024  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do artigo 
5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta da Unidade de Saúde da Ilha das Flores (doravante, 
USIFlores), relativa ao exercício de 2022, enquadra-se no plano estratégico trienal 2023-
2025, do Tribunal de Contas, no eixo prioritário 2.2 – «Reforçar a auditoria e verificação de 
contas às entidades sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal, incluindo as que abranjam 
contratos e atos que reclamem um controlo de legalidade e conformidade», no âmbito do 
objetivo estratégico 2 – «Promover a responsabilidade e a prestação de contas dos gestores 
de recursos públicos, assegurando o seu controlo tempestivo e sistemático». 

3 O exame da conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 
artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente Relatório integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de contas. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A verificação interna da conta da USIFlores, referente ao exercício de 2022 teve por 
objetivos: 

• Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com a instrução do 
Tribunal de Contas para a organização e documentação das contas ; 

• Conferir a conta para efeitos de demonstração numérica das operações que integram 
o débito e o crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura e de 
encerramento, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da LOPTC; 

• Verificar o cumprimento da obrigação de divulgação documental; 

• Efetuar as validações identificadas no Apêndice II; 

 

 Aprovado pela Resolução n.º 1/2023-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2023, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro de 2024, p. 194, e no Jornal Oficial, II Série, n.º 242, de 19 de 
dezembro de 2023, p. 16185, sob o n.º 2/2023. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelos artigos 248.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, 7.º, da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, 331.º 
da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e 48.º da Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

 Aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em 24-01-2018, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, 
de 15 de fevereiro, sob o n.º 112/2018, tendo-lhe sido introduzidas alterações pela Resolução n.º 3/2021-PG, de 24 de 
fevereiro, publicada no Diário da República, Série II, n.º 48, de 10 de março de 2021, e pela Resolução n.º 2/2022-PG, de 
29 de março, publicada no Diário da República, Série II, n.º 68, de 6 de abril de 2022, alterado e republicado pela 
Resolução n.º 3/2023-PG, publicada no Diário da República, Série II, n.º 5, de 8 de janeiro de 2024. 

 Cf. Instrução n.º 1/2019-PG, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 2019.  

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/03/04700/0141401441.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/12-2022-185224662
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
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• Acompanhar as recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas (sendo o caso). 

6 O plano de verificação, constante da Informação n.º 33-2024/DAT–UAT II , foi aprovado 
por despacho da Juíza Conselheira, de 05-03-2024. 

3. Contraditório 

7 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto nos artigos 
13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido à USIFlores .  

8 A resposta apresentada , a qual consta do Anexo, nos termos do disposto na parte final do 
n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, foi tida em conta na elaboração do Relatório. 

4. Caraterização da entidade 

9 As unidades de saúde de ilha são dotadas de autonomia administrativa e financeira, 
integradas no Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma dos Açores, e exercem a sua 
atividade sob a superintendência e tutela do membro do Governo Regional com 
competência na área da saúde. 

10 As unidades de saúde regem-se pelas suas orgânicas e pelo Estatuto do Serviço Regional de 
Saúde8.  

11 Em 12-10-2023, foi recusada a homologação da conta da Unidade de Saúde da Ilha das 
Flores, referente ao exercício de 2020, com fundamento no facto da demonstração de 
desempenho orçamental evidenciar saldos negativos de operações de tesouraria, 
prejudicando desse modo as demonstrações orçamentais da entidade . 

5. Responsáveis 

12 Os responsáveis pelo exercício em análise, são os membros do conselho de administração 
da USIFlores, identificados no quadro que a seguir se apresenta: 

Quadro 1 – Responsáveis pelo período de relato 

 

 Doc.01.01. 

 Doc. 04.01. 

 Doc.04.02.01. 

A orgânica da entidade foi aprovada através do Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2010/A, de 19 de novembro, sendo 
que o Estatuto do Serviço Regional de Saúde resulta do Decreto Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de julho, 
republicado em anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 26/2022/A, de 16 de novembro. 

 Cf. Relatório n.º 05/2023-VIC/SRATC. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
http://coimbra/ReportServer/Pages/ReportViewer.aspx?/GDOCReports/DB/rptPEResponsaveis&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=105&Ano=2022
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1999/07/177a00/49424952.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2022/11/22100/0001900041.pdf
https://portal.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2021/VIC/21-D146-13VIC3/I%20-%20Dossi%C3%AA%20corrente/06%20-%20Relat%C3%B3rio/I.02.pdf
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

13 A USIFlores encontra-se sujeita à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da Secção 
Regional dos Açores do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea d), 
conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da LOPTC, encontrando-se, também, obrigada a 
prestar contas, nos termos do disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea f), da mesma lei. 

14 A prestação de contas foi efetuada em 27-04-2023, em cumprimento do prazo legalmente 
estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC, tendo o respetivo processo sido registado com 
o n.º 105/2022. 

15 Em conformidade com o disposto nos artigos 3.º, n.º 1, e 18.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, 
de 11 de setembro , o referencial contabilístico aplicável à conta da USIFlores é o Sistema 
de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP). 

16 Face ao montante global da despesa orçamental paga em 2020 e 2021, de respetivamente, 
4 177 346,13 euros e 4 216 296,79 euros, a USIFlores é considerada uma pequena entidade, 
pelo que se aplica o regime simplificado do SNC-AP .  

17 Contudo, a entidade optou pelo regime integral , devendo a prestação de contas de 2022 ser 
instruída com os documentos que constam dos Anexos A.1 – «SNC-AP – Regime integral» e 
A.4 – «Documentos genéricos (SNC–AP)», da Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas. 

18 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta 

19 A verificação da conta incluiu a validação dos parâmetros que constam do Apêndice II e a 
confirmação dos documentos que instruíram o processo de prestação de contas, em 
conformidade com a Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas e o SNC-AP, tendo-se 
constatado que: 

a) Não constaram do processo: 

• Os relatórios periódicos de relato à gestão; 

• O despacho do membro do Governo Regional da tutela, relativo à aprovação 
das contas da USIFlores, conforme disposto no artigo 41.º, n.º 2, alínea a), do 

 

Alterado pelo artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro, e pelo artigo 164.º, do Decreto-Lei n.º 33/2018, 
de 15 de maio. 

 O regime das pequenas entidades e das microentidades, previsto nos artigos 3.º e 4.º da Portaria n.º 218/2016, de 9 de 
agosto, respetivamente, aplicam-se às entidades que apresentem nas duas últimas prestações de contas um montante 
global de despesa orçamental paga superior a um milhão de euros e inferior a cinco milhões de euros (pequenas 
entidades) ou despesa orçamental paga inferior ou igual a um milhão de euros (microentidades).  

 Nos termos do artigo 2.º, n.º 1, da Portaria n.º 218/2016, de 9 de agosto.  

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/85-2016-105583346
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/33-2018-115312061
https://files.dre.pt/1s/2016/08/15200/0268802708.pdf
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Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de junho, com a redação dada 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A, de 11 de maio . 

O documento foi remetido em anexo à resposta apresentada pela entidade em 
sede de contraditório. 

• A certificação legal de contas, exigível por força do disposto no artigo 10.º, n.º 1, 
do SNC-AP. 

No formulário da certificação legal de contas que consta no processo de 
prestação de contas, está indicado que não é obrigatória a sua emissão. 
Contudo, a USIFlores está abrangida pelo âmbito de aplicação do Decreto-Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro. De acordo com o previsto no artigo 10.º daquele 
diploma, «[a]s demonstrações financeiras e orçamentais são objeto de 
certificação legal de contas», tarefa que é realizada por entidade externa à 
instituição . 

Em sede de contraditório, foi referido que «[n]o que respeita à Certificação Legal 
de Contas, efetivamente a Unidade de Saúde não dispõe de parecer emitido no 
âmbito do artigo 10.º, Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, esta situação 
é transversal a todas as Unidades de Saúde, contudo prevê-se que a situação 
seja regularizada já na prestação de contas referente ao ano de 2024». 

b) O anexo às demonstrações financeiras não respeita o modelo de notas explicativas 
estabelecido na NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras, no 
que respeita à forma e ao conteúdo das divulgações obrigatórias. 

c) O anexo às demonstrações orçamentais não seguiu a estrutura indicada no 
ponto 12.1, da NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental. 

d) O mapa «Contratação administrativa – Adjudicações por tipo de procedimento» não 
obedece ao modelo previsto na NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental, e não 
foi apresentado em formato Excel. 

e) A ata da reunião do Conselho de Administração onde foi apreciada e aprovada a 
conta de gerência não está de acordo com o estabelecido no ponto 4.1 da Instrução 
n.º 1/2019 do Tribunal de Contas. 

 

 De acordo com o artigo 6.º, n.os 2 e 7, do Decreto Legislativo Regional n.º 28/99/A, de 31 de julho, republicado em anexo 
ao Decreto Legislativo Regional n.º 1/2010/A, de 4 de janeiro, as unidades de saúde de ilha são dotadas de autonomia 
administrativa e financeira, dispondo de orgânica própria, aprovada por decreto regulamentar. O artigo 9.º da Lei 
n.º 8/90, de 20 de fevereiro, aplicável à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/97/A, de 
24 de maio, estabelece que «os serviços e organismos dotados de autonomia administrativa e financeira disporão de 
personalidade jurídica e património próprio». No artigo 3.º, n.º 1, do Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, 
de 5 junho, republicado em anexo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A, de 11 de maio, são considerados «(…) 
institutos públicos regionais, independentemente da sua designação, os serviços e fundos (…)» da Região Autónoma 
dos Açores «(…) quando dotados de personalidade jurídica». Neste contexto, tendo em conta que a USIFlores dispõe 
de autonomia administrativa e financeira e de personalidade jurídica e património próprio considera-se como sendo um 
instituto público regional. 

 Cf. artigo 45.º do Estatuto da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, anexo à Lei n.º 140/2015, de 7 de setembro. 

https://files.dre.pt/1s/2007/06/10800/37243735.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/13-287823
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/28-1999-346705
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/1-2010-459947
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/8-1990-332895
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/8-1990-332895
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/7-1997-347308
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f) A demonstração de desempenho orçamental evidencia um saldo da gerência anterior 
e um saldo para a gerência seguinte negativos, em 237 862,16 euros, respeitante a 
operações de tesouraria. 

Esta situação já se tinha verificado na conta de 2020, igualmente sujeita a verificação 
interna (Relatório n.º 05/2023-VIC/SRATC, aprovado a 12-10-2023), onde, de acordo 
com esclarecimentos prestados pela entidade, se mencionou que o saldo negativo 
decorre de «um erro de lançamento de regularização de um adiantamento de 
subsídio de exploração, referente ao ano de 2018». 

Em contraditório, o Presidente do Conselho Administrativo da USIFlores informou 
que a situação foi assinalada em 2022, mas que já não foi possível corrigi-la 
contabilisticamente no mesmo ano, acrescentando que seria regularizada em 2023. 

De facto, a conta de gerência de 2023 já não apresenta saldos negativos . 

Na resposta dada em contraditório no âmbito da presente ação, a entidade referiu 
que o «Saldo de Gerência de fundos alheios, já foi devidamente regularizado no 
decorrer do ano de 2023» . 

20 A USIFlores informou ainda, em contraditório, que «[…] compromete-se doravante, fazer 
por cumprir escrupulosamente, o disposto na Instrução n.º 1/2019». 

21 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da 
receita arrecadada. 

8. Demonstração numérica 

22 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas da USIFlores, 
extrai-se a seguinte demonstração numérica: 

Quadro 2 – Demonstração numérica 

  

 867   

 

   

   192

 
     

23 O ajustamento encontra-se prejudicado, atendendo a que evidencia importâncias a 
negativo em operações de tesouraria, conforme se explicita na alínea f) do ponto 7.  

 

 Doc.2.01 e 2. 02. 

 Cf. anexo I. 
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24 Neste contexto, a verificação interna da conta da USIFlores, relativa ao exercício de 2022, 
não reúne as condições necessárias para ser homologada, nos termos do disposto no 
artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

9. Obrigações de transparência 

25 Os planos e relatórios de atividades, assim como os orçamentos e as contas dos últimos 
três anos não se encontram publicitados na Internet, em incumprimento do disposto no 
artigo 44.º, alíneas c) e d), do regime jurídico dos institutos públicos e fundações regionais, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2007/A, de 5 de junho, com a redação 
dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2011/A, de 11 de maio . 

26 Em sede de contraditório, a entidade mencionou que «[n]o que concerne à publicitação dos 
documentos de prestação de contas, esta também é uma lacuna transversal a várias 
unidades de Saúde, uma vez que não possuímos Sítio na Internet. A solução encontrada e 
transmitida a esta unidade de Saúde pela Divisão de Gestão Financeira da DRS, é que os 
documentos de prestação de contas das Unidades de Saúde do Serviço Regional de saúde 
serão publicitados no portal do Governo Regional dos Açores, na página da Secretaria 
Regional da Saúde e Segurança Social, na pasta Instrumentos de Gestão» . 

10. Acompanhamento de recomendações 

27 As recomendações formuladas no Relatório n.º 05/2023 – VIC/SRATC serão 
acompanhadas com base no processo de prestação de contas relativo ao exercício de 2023.  

 

 Sobre a matéria, atente-se, ainda, ao estabelecido no artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 
de agosto. 

 Cf. anexo II. 

https://temp.dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/287823/details/normal?q=decreto+legislativo+regional+n.%C2%BA%2013%2F2011%2FA
https://files.dre.pt/1s/2007/06/10800/37243735.pdf
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-legislativo-regional/13-287823
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618-106597570
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III. Conclusões e recomendações 

11. Conclusões 

28 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do  

Relatório 
Conclusões 

6. 

A prestação de contas foi efetuada no prazo legalmente fixado (§ 14). 

O referencial contabilístico aplicável à conta da USIFlores é o SNC-AP, tendo a 
entidade optado pelo regime integral (§§ 15 a 17). 

7. 

A prestação de contas não respeitou na íntegra o estabelecido na Instrução 
n.º 1/2019-PG, nem o disposto no SNC-AP (§ 19). 

As demonstrações financeiras e orçamentais não foram objeto de certificação 
legal de contas, contrariamente ao exigido no artigo 10.º, n.º 1, do Decreto-Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro (§ 19). 

A demonstração de desempenho orçamental evidencia saldos negativos de 
operações de tesouraria, impedindo, desse modo, que as demonstrações 
orçamentais evidenciem de forma verdadeira e apropriada a execução orçamental 
da entidade (§ 19). 

8. 

O ajustamento encontra-se prejudicado, atendendo a que evidencia importâncias 
a negativo em operações de tesouraria (§ 23).  

A verificação interna da conta da USIFlores, relativa ao exercício de 2022, não 
reúne as condições necessárias para ser homologada, nos termos do disposto no 
artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC (§ 24). 

9. 
Não foi respeitada a regra da transparência prevista no regime jurídico dos 
institutos públicos e fundações regionais e na Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto 
(§§ 25 e 26). 
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12. Recomendações  

29 Tendo presentes as observações constantes deste Relatório, formulam-se as seguintes 
recomendações à USIFlores: 

 Recomendações 

 
Pontos 

do 
relatório 

Impactos esperados 

1.ª 
Organização e documentação do processo de 
prestação de contas de acordo com o previsto na 
Instrução n.º 1/2019-PG, e com o SNC-AP. 

7. 
Cumprimento da 
legalidade e da 
regularidade e 

melhoria da gestão 
financeira pública, da 

transparência e da 
responsabilidade 

2.ª 
Publicitação dos planos e relatórios de atividades, 
dos orçamentos e das contas na Internet. 

9. 

30 Não se formula recomendação sobre o facto de a demonstração de desempenho 
orçamental evidenciar saldos negativos, pelo facto de na prestação de contas de 2023, o 
referido saldo ter valor positivo, conforme referido no final do § 19, supra. 

  

https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
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13. Decisão 

No exercício da competência prevista nos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), 
conjugados com o artigo 105.º, n.º 1, da LOPTC, e do artigo 128.º, n.º 4, do Regulamento 
do Tribunal de Contas, é recusada a homologação da conta da Unidade de Saúde da Ilha 
das Flores, referente ao exercício de 2022, com fundamento no facto da demonstração de 
desempenho orçamental evidenciar saldos negativos de operações de tesouraria, 
prejudicando desse modo as demonstrações da entidade. 

O acompanhamento das recomendações formuladas será efetuado com base no processo 
de prestação de contas relativo ao exercício de 2024. 

Expressa-se à Unidade de Saúde da Ilha das Flores o apreço do Tribunal pela 
disponibilidade e colaboração prestadas durante o desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 9.º, n.os 1, 4 e 5, e 11.º, n.º 1, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 
31 de maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, conforme conta de 
emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia deste Relatório ao conselho de administração da Unidade de Saúde da 
Ilha das Flores. 

Remeta-se, igualmente, cópia à Secretaria Regional da Saúde e Segurança Social.  

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da LOPTC.  

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

 

Seção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 27 de junho de 2024  

 

 

 

A Juíza Conselheira, 

 

 

(Cristina Flora) 
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